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RESUMO: O artigo tem a finalidade de abordar os 
impactos ao instituto do Acordo de Não Perse-
cução Cível no âmbito da Improbidade Adminis-
trativa devido a publicação da Lei 14.230/2021, 
norma que alterou a Lei de Improbidade Admi-
nistrativa (Lei 8.429/1992). Desenvolve volta n-
do-se para Direito Administrativo Sancionador 
e abordando a consensualidade de modo sis-
temático descrevendo os ajustes nos casos de 
improbidade administrativa até o acolhimento. 
Desse modo, promove metodicamente a análi-
se da natureza , dos requisitos e do alcance do 
Acordo de Não Persecução Civil. Pontua as prin-
cipais alterações na Lei de Improbidade Adminis-
trat iva promovidas na publicação da nova regra. 
Aponta a possível repercussão aos Acordos de 
Não Persecução Cível que se encontram forma-
lizados mediante a questão da retroatividade da 
atual normativa. Pondera na conclusão a altera-
ção causou um impacto direito aos objetos de 

AssrnAcT: The purpose of this article is to ad -
dress the institute of the Non-Civil Prosecution 
Agreement (ANPC) within the scope of Adminis-
trative lmprobity, with emphasis on the fate of 
these adjustments in light of the modifications 
made to the Administrative lmprobity Law (Law 
8,429/1992), by Law 14,230/2021 Thus, initially 
the consensus within the Administrative Sanc-
tioning Law wi ll be addressed, up to the accep-
tance of adjustments in cases of administrative 
improbity. Subsequently, the nature, require-
ments and scope of the Civil Non-Prosecution 
Agreement will be analyzed until the changes in-
troduced in Law 8,429/1992 by Law 14,230/2021. 
From then on, the retroactivity of the new nor-
mative will be analyzed and its repercussion on 
the already formalized Non-Prosecution Agree-
ments, considering that many conducts, object 
of the agreements, are no longer typified as acts 
of adm in istrative improbity. 
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acordos, tal fato exclui um grande número de 
condutas que anteriormente estavam tipificadas 
como ato de improbidade. 
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na Lei 8.429/92. 4. Iniciativas vo ltadas à regulamentação do acordo de não persecução 
cível - ANPC: requisitos iniciais. 5. Das sanções constantes da Lei 8.492/1992 ap licáveis aos 
acordos de não persecução cível. 6. Impactos das alterações da Lei de Improbidade Admi-
nistrativa : um novo conceito de improbidade administrativa acolhido com a retroatividade 
da lei. 6.1. O que era e o que se tornou a improbidade administrativa. 6.2. A retroativ idade dos 
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1 . 1 NTRODUÇÃO 

No 1 âmbito do Direito Sancionador, especificamente na seara da improbidade 
administrativa, a decisão jurisdicional não vem se mostrando um meio de respos-
ta satisfatória para o combate aos desvios perpetrados na Administração pública. 
Aliás, a porta tradicional de solução de conflitos de interesses- a decisão jurisdicio-
nal - apresenta-se ineficiente e ineficaz na defesa do patrimônio público. No que se 
reporta especificamente à improbidade administrativa, a Lei 8.492/1992 na sua re-
dação original vedava, no§ 1 ºdo artigo 17, a conciliação e a celebração de acordos, 
de forma que a tutela à probidade administrativa sempre foi infensa a outro método 
de alcance da prestação jurisdicional, que não aquele ofertado pelo Poder Judiciário. 

No entanto, o Pacote Anticrime, Lei 13.964/2019, no art. 6°-A alterou a redação 
do referido§ 1° do artigo 17 da Lei 8.429/1992, passando a admitir a celebração de 
acordo de não persecução cível - ANPC na seara da improbidade. Ocorre que a lei 
se limitou a estabelecer a possibilidade de utilização do novo instrumento de ajuste, 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: TOURINHO, Rita. Os acordos de não perse-
cução cível na seara da improbidade administrativa: impactos trazidos pela Lei 14.230/2021. 
Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura 1 RDAI, São Paulo, ano 7, n. 25, p. 157-193, 
abr.-jun. 2023. DOI: [https://doi.org/10.48143/rdai.25.tourinho]. 
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sem a devida regulamentação, o que levou à movimentação dos diversos setores do 
Ministério Público, então um dos legitimados ativos para demanda, no sentido de 
estabelecer normativa com a utilização de parâmetros já existentes no ordenamen-
to jurídico trazidos por outros instrumentos, a exemplo do compromisso de ajusta-
mento de conduta e do acordo de leniência. 

Diversos acordos de não persecução cível foram firmados no bojo de inquéri-
tos civis (extrajudiciais), como também no âmbito de ações de improbidade em 
tramitação (judiciais), com fundamento na alteração trazida pela Lei 13.964/2019. 
No entanto, com o advento da Lei 14.230/2021, mudanças substâncias foram in-
troduzidas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992), inclusive com 
a desclassificação de tipos e redução de sanções. Em consequência, não persiste no 
ordenamento jurídico a improbidade na modalidade culposa, em caso de prejuízo 
ao erário (art. 10). Também a improbidade por violação de princípios (art. 11), tipo 
originalmente exemplificativo, passa a ser taxativo, com a exclusão de diversas con-
dutas antes caracterizadas como ímprobas nos incisos do referido artigo. 

No que se reporta às sanções, não é mais possível a aplicação da perda da fun-
ção pública em caso de improbidade por violação de princípios ( art. 12, III). Houve, 
ainda, a limitação da sanção de proibição de contratar com a administração pública 
(art. 12, §§ 3° e 4°), bem como a redução dos valores atribuídos às multas (art. 12, I, 
II e III). A nova normativa não trouxe regra sobre o direito transitório, levando à ne-
cessidade de observância dos sistemas e princípios gerais, para conferir decisões sa-
tisfatórias e conciliáveis com todo o ordenamento jurídico. Diante de tais alterações 
desprovidas de normas de transição questiona-se a sua repercussão em procedi-
mentos extrajudiciais e ações judiciais em tramitação, bem como quais as medidas 
a serem implementadas diante dos acordos de não persecução cível que ainda se en-
contram em fase de execução. Esses são questionamentos lançados aos quais se pre-
tende traçar um panorama diretivo a partir deste trabalho. 

2. Ü CAMINHO DA CONSENSUALIDADE NO ÂMBITO DO DIREITO PÚBLICO 
SANCIONADOR: O CAMINHO PERCORRIDO NA SEARA DA IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 

O jus puniendi estatal, embora dividido em ramos epistemológicos que buscam 
proteger bens jurídicos específicos, possui base ontológica unitária2 formada por 
princípios jurídicos comuns do Direito Público Sancionador, como o sistema geral 

2. DEZAN, Sandro Lúcio. Uma teoria do direito público sancionador. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2021. p. 53. 
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